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RESOLUÇÃO Nº 19, DE 02 DE AGOSTO DE 2022. 

 
ALTERA o artigo 127, §3°, da Lei Complementar n°. 17/97, para adequá-lo à 

redação do art. 253, §1° da Lei Complementar n° 17/97, conferindo tratamento 

uniforme à percepção de gratificação por acúmulo jurisdicional, para 20% do valor 

do subsídio de magistrado. 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO o disposto na alínea “a” do inciso I do art. 96 da Constituição 

Federal, que defere a autonomia dos Tribunais de Justiça para elaborar seus 

regimentos internos, dispor sobre funcionamento dos respectivos órgãos 

jurisdicionais e organizar os serviços dos juízes que lhes forem vinculados; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir tratamento uniforme e isonômico à 

percepção da gratificação por acúmulo jurisdicional no âmbito dessa Corte de 

Justiça, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Alterar a redação do artigo 127, §3° da Lei Complementar n°. 

17/97, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 127. (. ) 
§1°. (...) 

§2°. (...) 

§3°. O Presidente e os demais membros da Turma fazem jus a uma gratificação 
de 20% (vinte por cento) sobre o subsídio. 

 
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, em Manaus, 02 de agosto de 2022. 
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